
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.405 - SP (2005/0124061-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARNALDO VICENTINI 
ADVOGADO : ROBERTO ROSSONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DECRETO ESTADUAL 10.251/77. CRIAÇÃO DO 
PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. ESVAZIAMENTO DO 
CONTEÚDO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO 
INDEVIDA. LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS DE CARÁTER GERAL. 
MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. Para que fique caracterizada a desapropriação indireta, exige-se que o Estado 
assuma a posse efetiva de determinando bem, destinando-o à utilização pública, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, visto que a posse dos autores permaneceu 
íntegra, mesmo após a edição do Decreto Estadual 10.251/77, que criou o Parque 
Estadual da Serra do Mar.
2. A criação do Parque Estadual da Serra do Mar, por intermédio do Decreto 
Estadual 10.251/77, do Estado de São Paulo, não acrescentou nenhuma limitação às 
previamente estabelecidas em outros atos normativos (Código Florestal, Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano etc), os quais, à época da edição do referido decreto, 
já vedavam a utilização indiscriminada da propriedade. Precedentes.
3. Daí se conclui que é indevida qualquer indenização em favor dos proprietários dos 
terrenos atingidos pelo ato administrativo em questão, salvo se comprovada limitação 
administrativa mais extensa que as já existentes.
4. Ademais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 254.246/SP 
(Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJ de 12.3.2007), firmou o 
entendimento de que: (a) "se, quando da realização do negócio jurídico relativo 
a compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas decorrentes 
dos Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo Estado de São Paulo, 
subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a 
incidência do referido gravame"; (b) "não há de se permitir a utilização do 
remédio jurídico da ação desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo 
que a parte, conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter 
adquirido imóvel que sabidamente deveria ser utilizado com respeito às 
restrições anteriormente impostas pela legislação estadual".
5. Na hipótese, conforme consta dos autos, os autores adquiriram a propriedade do 
imóvel em data posterior à limitação administrativa.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.   
Brasília (DF), 06 de abril de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.405 - SP (2005/0124061-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARNALDO VICENTINI 
ADVOGADO : ROBERTO ROSSONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Arnaldo Vicentini contra decisão nesses termos 

ementada:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DECRETO ESTADUAL 
10.251/77. CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. 
ESVAZIAMENTO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE. 
INDENIZAÇÃO INDEVIDA. LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS DE 
CARÁTER GERAL. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. 

Aduz o agravante, em síntese, que "o fundamento de que não houve ocupação 

administrativa total, não é razão suficiente para afastar a indenização pela afetação da 

propriedade e da posse do Titular do domínio pleno pela Servidão Administrativa".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 769.405 - SP (2005/0124061-5)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DECRETO ESTADUAL 10.251/77. CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DA 
SERRA DO MAR. ESVAZIAMENTO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DA 
PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. LIMITAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS DE CARÁTER GERAL. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. Para que fique caracterizada a desapropriação indireta, exige-se que o Estado 
assuma a posse efetiva de determinando bem, destinando-o à utilização pública, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, visto que a posse dos autores permaneceu 
íntegra, mesmo após a edição do Decreto Estadual 10.251/77, que criou o Parque 
Estadual da Serra do Mar.
2. A criação do Parque Estadual da Serra do Mar, por intermédio do Decreto 
Estadual 10.251/77, do Estado de São Paulo, não acrescentou nenhuma limitação às 
previamente estabelecidas em outros atos normativos (Código Florestal, Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano etc), os quais, à época da edição do referido decreto, 
já vedavam a utilização indiscriminada da propriedade. Precedentes.
3. Daí se conclui que é indevida qualquer indenização em favor dos proprietários dos 
terrenos atingidos pelo ato administrativo em questão, salvo se comprovada limitação 
administrativa mais extensa que as já existentes.
4. Ademais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 254.246/SP 
(Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJ de 12.3.2007), firmou o 
entendimento de que: (a) "se, quando da realização do negócio jurídico relativo 
a compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas decorrentes 
dos Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo Estado de São Paulo, 
subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a 
incidência do referido gravame"; (b) "não há de se permitir a utilização do 
remédio jurídico da ação desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo 
que a parte, conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter 
adquirido imóvel que sabidamente deveria ser utilizado com respeito às 
restrições anteriormente impostas pela legislação estadual".
5. Na hipótese, conforme consta dos autos, os autores adquiriram a propriedade do 
imóvel em data posterior à limitação administrativa.
6. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Entendo não assistir razão à parte agravante.

Isto porque o decisum recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DECRETO 
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ESTADUAL 10.251/77. CRIAÇÃO DO "PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO 
MAR". LIMITAÇÕES PREEXISTENTES EM DECORRÊNCIA DE OUTRAS 
NORMAS. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.
1. Para que fique caracterizada a desapropriação indireta, exige-se que o Estado 
assuma a posse efetiva de determinando bem, destinando-o à utilização pública, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, visto que a posse dos autores permaneceu 
íntegra, mesmo após a edição do Decreto Estadual 10.251/77, que criou o Parque 
Estadual da Serra do Mar.
2. A criação do Parque Estadual da Serra do Mar, por intermédio do Decreto 
Estadual 10.251/77, do Estado de São Paulo, não acrescentou nenhuma limitação 
às previamente estabelecidas em outros atos normativos (Código Florestal, Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano etc), os quais, à época da edição do referido 
decreto, já vedavam a utilização indiscriminada da propriedade. Precedentes.
3. Daí se conclui que é indevida qualquer indenização em favor dos proprietários 
dos terrenos atingidos pelo ato administrativo em questão, salvo se comprovada 
limitação administrativa mais extensa que as já existentes.
4. Ademais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 254.246/SP 
(Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJ de 12.3.2007), firmou o 
entendimento de que: (a) "se, quando da realização do negócio jurídico relativo a 
compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas decorrentes dos 
Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo Estado de São Paulo, 
subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a incidência 
do referido gravame"; (b) "não há de se permitir a utilização do remédio jurídico 
da ação desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, 
conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que 
sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições anteriormente 
impostas pela legislação estadual".
5. Na hipótese, conforme consta da petição inicial, os autores adquiriram a 
propriedade do imóvel no ano de 1986.
6. Embargos de divergência providos. (EAg 407817 / SP, rel. Ministra Denise 
Arruda, DJe 3/6/2009)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DECRETO ESTADUAL 10.251/77. 
CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. ESVAZIAMENTO 
DO CONTEÚDO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO 
INDEVIDA. LIMITAÇÕES PREEXISTENTES EM DECORRÊNCIA DE 
OUTRAS NORMAS. SÚMULA 168/STJ.
1. A criação do Parque Estadual da Serra do Mar não gera direito à indenização 
pura e simplesmente, eis que as limitações administrativas previstas no Decreto 
Estadual 10.251/77 já estavam anteriormente entabuladas no Código Florestal, 
sendo devida a indenização somente no caso de restar comprovada limitação 
administrativa mais extensa que as já existentes na área antes do decreto e, 
também, prejuízo concreto decorrente da impossibilidade de exploração 
econômica da propriedade.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ). 
3. Embargos de divergência não conhecidos. (EREsp 610158 / SP, rel. Ministro 
Castro Meira, DJe 22/9/2008) 

Assim, não há o que se alterar na decisão que se pretende reformar, porquanto está 
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alinhada a esse entendimento, conforme se verifica de sua fundamentação, in verbis:

O cerne da questão cinge-se à indenizabilidade decorrente da criação do 
Parque Estadual da Serra do Mar, por meio do Decreto 10.251/77 do Estado de 
São Paulo, tendo a Primeira Turma desta Corte, ao apreciar o recurso especial de 
iniciativa do Fazenda do Estado de São Paulo, seguido a orientação consolidada 
no âmbito da Primeira Seção desta Corte no sentido de que, na hipótese, não 
houve perda da posse, mas sim mera limitação ao uso da propriedade, realizada de 
forma geral, carente de natureza subjetiva ou individualizada, mas vinculativo a 
todos os proprietários de imóveis localizados na área abrangida pelo Parque 
Estadual em referência. 

No caso dos autos, trata-se de limitação administrativa imposta pelo Estado, 
a fim de ver preservada área ambiental de interesse da coletividade e não de 
apossamento administrativo, conforme pretende o recorrente. 

Mister ressaltar que o Decreto 10.251/77 do Estado de São Paulo não 
impôs aos proprietários outras restrições que não aquelas decorrentes da 
legislação constitucional e infraconstitucional, de modo que essas limitações 
administrativas, de caráter geral, não constituem direito que ampare qualquer 
indenização.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Documento: 958612 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2010 Página  6 de 5



 
 

 

  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0124061-5 REsp 769405 / SP

Números Origem:  200500569100  3273785  3273785002  3273785404

PAUTA: 06/04/2010 JULGADO: 06/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARNALDO VICENTINI
ADVOGADO : ROBERTO ROSSONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARNALDO VICENTINI
ADVOGADO : ROBERTO ROSSONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEILA D'AURIA KATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 06  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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